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CONTRATO DE DE CELEBRAM

O IVIUNICíPIO ATRAVES DO FUNDO MUNICIPAL

DE ASSISTENCIA SOCIAL DE CANAA DOS

CARAJAS, E O(A) JULIANA SILVA CASTRO DE

MELO RIBEIRO.

o FUND. MUNlclpAL DE ASSIsrÊNCtA soclAl, cNPJ-MF, No 14.443.689/0001-33, denominado daqui por diante

de CSNTRATANTE, representado neste âto pelo(a) Sr.(a) AGNA MAR|A DA SILVA FERREIRA, SECRETARIA DE

AssrsrENcrA socrAl, e do outro rado JULTANÀ sllva cASTRo DE MELO RlBElRo, cPF 052'109'056-32' com

sede em canaádos carajás-pA, cEp 6g537-000, de agora em diante denominada C0NTRATADA(o), neste ato

representado pero(a) s«àj,rurrnrrrA srLVA cAsrRo DE MELo RrBErRo, portador do(a) cPF 052'109'056-32, têm

entre sijusto e avençado, e cerebram o presente contrato para Locação de imóver rocarizado na rua 11 de març0,

LtozzeD gsz, s/N, Bairro Novo Horizonte il, viabirizando o funcionamento d casa dos conselhos, vinculado a

sec. Municipar de Desenvorvimento sociar do Município de canaã dos caraiás - pA, conforme estabelecido no

pRoCESSO N. 050/2024IFMAS, fundamentado em inexigibilidade de licitação No 008/2024, na forma do disposto no

Artigo 74, V, da Lei Federar n. 14.133, de 1o de abrir de 2021 e na Lei Federar n. g.245/1991 e suas alteraçoes

posieriores, mediante âs seguintes cláusulas e condições:

CoNTRATo No 20240300

1,.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de Locação de imóvellocalizado na rua 11 de março' Lt

022 QD 057,.S/N, Bairro NOvO Horizonte ll, viabilizando o funcionamento d casa dos Gonselhos' vinculado a

sec.. Municipar de Desenvorvimento sociar do Município de canaã dos carajás - PA, nas condições

estàbelecidas no Termo de Referência'

1.2. Objeto da contratação:

DEscRrÇÀo/EsPEcrErcÀçoEs
!ds

11 de Brço, at 022
r II, viabil'izando o
r, vincutado a Sêc'
. dô MEíêíPio dê

VATOR GTPBÀT R9 50 . 000 ,00

\-
I'NIDÀDE OUÀNTIDÀDE

t2,OO

rrer,on uxrrrínro

5 . 000, 000

VÀ'JR ÍOTAI,

60 . 000, 00IÍEM

22?9{9 rocÀÇÀo - cÀsÀ Dos coNsEr'Eos
locaiao de imówê1 localizado na rua

Oo oir, s/x, BaiEio Novo Bôri-zonte
funcionâreDto d casa doE Conielhoe
Municj'Pal dê DêEênvo)'wirentÔ Social
Coaã dos carajá6 - PÀ

1.3. Vinculam esta contrataçã0, independentemente de transcrição:

1.3.'t. O termo de avaliação prévia do imóvel;

í.3.2. A ProPosta do contratado;

1.3.3. A certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam ao objeto

LA PRIMEIRA- OBJETO.
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2.1. 0 prazo de vigência da contratação é até o dia 01 de março de 2025, contados da data de assinaturá,

prorrogável por até 1 0 anos, na forma dos artigos 1 06 e 1 07 da Lei n" 14.133, de 2021 .

2.1.'1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que

as condiçoes e os preços permanecem vantajosos para a Administraçã0, permitida a negociqção com o

contratado.

2.1.2. Aprorrogação do prazo de vigência dependerá da comprovaçâo pela CONTRATADA de que o imóvel

satisfaz os interesses estatais, da compatibilidade do valor. de mercado e da anuência eipresa da

CONTRATANTE, mediante assinatura do termo aditivo. , .

2.1.3. Caso não tenha interesse na prorrogaçã0, a CONTRATADA deverá enviar comunicação.escrita a

CONTRATANTE, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias da data do término da vigência do

contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis por descumprimento de dever contratual.

2.2. 0s efeitos financeiros da contratação só terão início a partir da data da entrega das chaves, que deverá ser

precedida da assinatura do Termo de Vistoria do imóvel por ambas as partes.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - FISCALIZAçÃO.

3.1. A fiscalização do presente contrato será exercida pelo(a) senho(a) HEYDE DO ESPIRITO SANTO SILVA DE

AMORIM, Gestor de Coordenação Superior, representante da AdministraSo, nomeado mediante Portaria, ao qual

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administraçã0.

'', 3.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios,'ou

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade

da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos.

3.3. O fiscal do contrato anotará em regisko próprio todas as oconências relacionadas com a execução do

contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome das pessoas eventualmente envolvidas, determinando o que

for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade

competente para as providências cabíveis.

3.4. A gestão e fiscalização do contrato seguirão as disposições da Lei n. 14.133121 e os atos normativos

regulamentares conespondentes.

3.5. As decisoes e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato deverão ser solicitadas a

seus superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.

3.6. A CONTRATADA poderá indicar um representante para representá-lo na execução do contrato.

SEGUNDA-VIG crA E PRORRoGAÇÃo

4. cúusuLA QUARTA - SUBCoNTRATAçÃo

/

X
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
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5.í. O valor total da contratação e de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), que será pago em 12 parcelas mensais no

valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais)

S.Z. No valor acima estÍio incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execu$o do

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes,

taia de administraçãg, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação'

S.3. euando do pagamento a CONTRATADA, será efetuada eventual retenção tributaha prevista na legislação

aplicável.

6.1 O pagamento será efetuado até o 10' (decimo) dia útil subsequente ao do vencimento, por meio de Ordem de

',, Pagamento.'

7.1,. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do laudo de

vistoria en 01 10212024.

7.2. Após o interregno de um ano os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação do índice lndice Geral

de preços do Mercado- lGp-M, exclusivamente pára as obrigaçóes iniciadas e concluídas após a ocorrência da

anualidade,

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste. 
d

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s)de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a'

importânôia calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)

divulgado(s) o(s) índice(s) deÍinitivo(s).

Z.S. Nas aferições Íinais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s)'

7.6. Caso o(s) índice(s).estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituiçã0, o(s) que vie(em) a ser determinado(s) pela

legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍlcial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. 0 reajuste será realizado por apostilamento' {

§

QUINTA- PREçO5.

CLAUSULA SEXTA . PAGAMENTO6.

REAJUSTE7

PAGINA 3 OE 
,I1



ESTADO DO PARA

PRrremum Murrcrpal oe Clnal oos CmruÁs
Funoo MuNrcrplr- oe AsgsrÊHctR Socnr-

8.3.

8.4.

8.5.

8. olTAvA. oBRTGAçoES DA CoNTRATADA

8.í. Entregar o imóvel em perfeitas condiçôes de uso para os fins a que se destina.

8.2. Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer impedimento de ordem jurídica capaz de

colocar em risco a locaçã0, ou, caso exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive com a
juntada da documentação pertinente, para Íins de avaliação por parte da Administraçã0, .

Garantir, durante o temilo da locaçã0, o uso pacífico do imóvel

Manter, durante a locaçã0, a forma e o destino do imóvel

Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locaçã0.

8.6. Realizar, junto eom a CONTRATANTE, a vistoria do imóvel por ocasião da entrega das chaves, para fins de

verificação minuciosa do seu estado, fazendo constar no Termo de Vistoria, parte integrante deste contrato, os

eventuais defeitos existentes.

8.7. Responder pelos danos ao patrimônio do LOCATARIO deconentes de seus atos, bem como de vícios e'
defeitos anteriores à locaçâ0, como desabamentos deconentes de vÍcios redibitórios, incêndios provenientes de vícios
pré-existentes na instalação elékica etc.

8.8. Responder pelas obrigações tributárias incidentes sobre o imóvel, como impostos e taxas.

8.9. Responder pelas óntribuições de melhoria incidentes sobre o imóvel, ante o disposto no art. 80, §30, do

Decreto-Lein. 195/67.

8.10. Fornecer a CONTRATANTE recibo discriminando as importâncias pagas, vedada a quitação genérica.

8.íí. Pagar as despesas extraordinárias de condomínio, se houver, entendidas como aquelas que não se refiram

aos gastos rotineiros de manutenção do edifício, como, por exemplo:

. a) obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do imóvel;

. b) pintura das fpchadas, empenas, poços de aeração e iluminaçã0, bem como das esquadrias extemas;' c) obras destinadas a repor as condições de habitabilidade do edifício;

d) indeniza$es trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de empregados, ocorridas em data anterior

ao início da locação;

e) instalação de equipamento de segurança e de incêndio, de telefonia, de intercomunicaçã0, de esporte

e de lazer;

f)despesasdedecoraçãoepaisagismonaspartesdeusocomum;
g) constituição de fundo de reserva, e. reposição deste, quando utilizado para cobertura de despesas

exkaordinárias;

8.12. Entregar, em peíeito estado de funcionamento, os sistemas existentes (ar-condicionado, combate a incêndio,

hidráulico, elétrica e outros porventura existentes); 
, 
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8.13. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualiícaçâo exigidas para a

contÍatação;

g.14. NotiÍjcar a CONTRATANTE, com antêcedência mínima de 90 (noventa) dias do término da vigência do

contrato, quando não houver interesse em prorrogar a Iocação;

g.15. Exibir a CoNTRATANTE, quando solicitado, os comprovantes relativos às parcelas que eslejam sendo

exigidas;

8,16. Providenciar a atualização do Auto de Vistoria do corpo de Bombeiros, se for o caso;

g.17. lnformar a CoNTRATANTE quaisquer alteraÉes na titularidade do imóvel, inclusive mm a apresentação da

documentaçáo corresPondente.

9. CúUSULA NONA. OBRIGA çÔÊs DA CONTRATANTE

9.í. Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste contrato.

g.2. Servir-se do imóvel para o USo convencionado, compatível com a natureza deste e com o fim a que se destina'

devendo conservá-lo como se seu fosse.

9.3. Realizar, junto com a CoNTRATADA a vistoria do imóvel, por ocasião da entrega das chaves, para Íins de

veriÍicação minuciosa do estado do imóvel, fazendo constar no Termo de Vistoria os eventuais defeitos existêntes.

9.4. Mânter o imóvel locado em condiçôes de limpeza, de segurança e de utilização'

9.5. Restituir o imÓvel, Íinda a locaÉo, nas condições em que o recebeu, mnforme documento de descrição

minuciosa elaborado quando da üstoria para entrega, salvo os desgastes e detêrioraÉes deconentes do uso normal'

Alternativamente, poderá repassar ao Locador, desde que aceito por este, a importância mnespondente ao

orçamento elaborado pelo setor técnico da Administração, para Íazer face aos reparos e reformas ali especiÍicadas

9.6, Comunicar a CONTRATADA qualquer dano ou defeito cuja rêparação a este incumba, bem como as êventuais

turbaçóes de terceiros.

d

9.7. Consentir mm a realização de reparos urgentes, a cargo da CoNTRATADA, assegurando-se o direito ao

abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos durem mai§ de dêz dias, nos termos do artigo 26 da Lei n' 8'245'

de 1991.

9.8. Realizar o imedialo reparo dos danos veriÍlcados no imóvel, ou nas suâs instâlações, provocados por seus

agentes, funcionárÍos ou visitantes autorizados.

g.g. Náo modificar a forma extema ou interna do imóvel, sem o consentimento prévio e por escrito da

CONTRATADA.

PÁGINA 5 DE 1í
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9.10. Comunicar a CoNTRATADA o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja reparação a este incumba, bem

como as eventuais turbações de terceiros.

9,12, Pagar as despesas ordinárias de condomínio, se existentes, entendidas como aquelas necessárias à sua

administraçã0, como:

a) consumo de água ê esgoto, gás, luz e força das áreas de uso comum;

b) limpeza, mnservaçáo e pintura das instalações e dependências de uso comum; :

c) manutenção e @nservação das instalaçóes e equipamentos hidráulims, elétricos, mecânicos d de

segurança, de uso comum;

d) manutenção e conservação das instalaçoes e equipamentos de uso comum destinados à prática de

esportes e lazer;

e) manutenção e conservaÉo dê elevadores, poÍteiro eletrônico e antenas coletivas;

fl pequenos reparos nas dependências e instâlaçôes elétricas e hidráulicâs de uso comum; rateios de

saldo devedor, salvo se reíerentes ao período anterior ao início da locação;

S) reposição do fundo de reserva, total ou parcialmente ulilizado no custeio ou complementação de

despesas ordinária§, salvo se referentes ao período anterior ao início da locaçã0.

9.13. Pagar as despesas de telefone, energia elétrica, gás (se houver), água e esgoto, exceto lmposto Predial e

Territorial Urbano - IPTU, vez que o referido imposto se Íefere a propriedade do imóvel.

9.14. Permitir a vistoria do imóvel pela CONTRATADA ou por seus mandatários mediante prévia combinaÉo de diâ

e hora, bem como admitir que seja visitado e examinado por terceiros, na hipótese de sua alienação, quando não

possuir interessê no êxercício do direito de preferência de aquisição (artigo 27 da Lei n0 8.245, de 1991).

9.15. Cumprir integralmente a convenção de condomínio e os regulamentos intemos, se existêntes

10. cúusuLA DÉcttrll- geNreroRhs E coNsERvAÇÃo

í0.1. A CONTRATANTE poderá realizar todas as obras, modiÍicações ou benfeitorias sem prévia autorizaÉo ou

conhecimento da CONTRATADA, sempre que a utilização do imóvel estiver comprometida ou na iminência de

qualquer dano que comprometa a continuação do presente conhato.

10.1.1. As benÍeitorias necessárias que forem executadas nessas situaçÕes serão postedormente

indenizadas pela C0NTRATADA.

í0.2. As benfeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercício do direito de retenção.

'10.2.L Na impossibilidade da obtençáo da prévia anuência da CONTRATADA, é facultada a

CONTRATANTE a realizaÉo da benfeitoria útil sempre quê assim determinar o interesse público

devidamente motivado.

10.2,2, As benfeitorias úteis nãs autorizadas pela CONTRATADA poderâo ser levantadas pela

CONTRATANTE, desde que sua retirada nâo afete a estrutura e a substância do imóvel.

PÁGINA6DEíí

9.'11. Entregar imediatamente a CoNTRATADA os documentos de mbrança de tributos e encargos condominiais, '

cujo pagamento não seja de seu encargo, bem como qualquer intimaçá0, multa ou exigência de autoddade pública,

ainda que direcionada a CONTRATANTE.
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10.3. As benfeitorias voluptuárias serâo indenizáveis caso haja prévia concordância da CONTRATADA.

10.4.1 Caso não haja concordância da indenizaçã0, poderáo ser levantadas pela CONTRATADA,

índa a locaqâ0, desde que sua retirada não aÍete a estrutura e a substância do imóvel.

Í0.4. 0 valor de toda e qualquer indenizaçáo poderá ser abatido dos aluguéis, até integral ressarcimento, no limite

estabêlecido pelas partes, mediante termo aditivo.

'10.6. Finda a locaçã0, será o imóvel devolvido a CONTRATADA, nas condições em que Íoi recebido pela

CONTRATANTE, conforme documento de descriÉo minuciosa elaborado quando da vistoria para êntÍêga, salvo os

desgastes e deteriora@es deconentes do uso normal.

'11. CúUSULA DÉCttrrn pRtUetU- TNFRAçÕES E SAN ÇÓES ADMTNTSTRATTVAS

11.1. Comete infraçâo administrativa, nos termos da Lei no 14.'133, de 202Í, o contÍatado quê:

a) der causa à inexecução parcial do contÍato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause gÍave dano à Administração ou ao

, Íuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contralo;

d) ensejar o retardamênto da exêcução ou da entrega do objeto da conkatação sem motivo

justificado;

e) apresenlar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do mntrato;

Í) pnticar ato fraudulento na execução do contrato;

S) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fnaude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013.

1í,2, Serão aplicadas ao contmtado que incorrer nas inÍrações acima descritas as seguintes sançoes:

l. Advórtência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do mnlrato, sempre que

não se.iustiícar a imposiç{o de penalidade mais grave (art. 156, §20, da Lei no 14.133, de 202'l);

ll. lmpedimento de licitar e contrataÍ, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"b", "C'e "d' do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade

mais grave (art. '15ô, 
§ 40, da Lei n" 14,133, de 2021);

' lll. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "e", "f', 'g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c"

e "d", que justiÍquem a imposição de penalidade mais grave (art. 15ô, §50, da Lei no 14.133, de 2021).

lV. Multa:

l. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injusfficado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

2. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do

contrato, alé o máximo de 30.% (trinta por cento), pela inobservância do prazo Íixado para

apresenlaçá0, suplementaçâo ou reposição da garantia. O atraso superior a trinta dias

PÁGINÀ 7 DE 1,I
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10.5. Caso as modiica@es ou adaptaçôês feitas pela CONTRATANTE venham a causar algum dano ao imóvel

durante o período de lócaçã0, este dano deve ser sanado às expensas da CONTRATADA.
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autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou

cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.

14.í33, de2021.

3. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §90, da Lei n0 14.133,de2021)

11.4, Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §70,

da Lei no 14.133, de2021).

11.4,1, Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Leino 14.133, de2021)

11.4,2, Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. '156, 
§80, da Lei n0 14.133,de2021).

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da dala do recebimento da comunicação

enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao Conkatado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158.da Lei no 14.133, de

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar.

11;6. Na aplicação das sançôes serão considerados (art. 156, §'lo, da Lei n0 14,133, de2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso cóncreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

11.7. 0s atos previstos como infraçÕes adminishativas na Lei no 14.133, de 20?1, ou em outras leis de licitaçoes e

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n0 12.846, de 2013, serão

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente

definidos na referida Lei (art. 159).

í 1.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito

parâ facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilÍcitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão

pakimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançÕes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo
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contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n0 14.133, de2021).

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias Úteis, contado da data de aplicação da sançã0,

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro

Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),

instituídos no âmbito do Poder Exeoutivo Federal, (Art. 161, da Lei no 14.133, de2021).

,11.10.As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lein0 14.133121.

11.1í.Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos

pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua

com o mesmo órgão ora contratante.

12. SEGUNDA- DA CONTRATUAL

12.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado,

por algum dos motivos previstos no artigo 1 37 da Lei no 14.1 33 121 , bem como amigavelmente, ou ainda no interesse

da CgNTRATANTE sem qualquer ônus, êm caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual

ou obrigação imposta a CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis assegurados o

contraditório e a ampla defesa.

12.1.1. Nesta hipotese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

1,2.1,2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica ou física contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva,

12.2. Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como incêndio, desmoronamento,

desapropriaçãg, caso fortuito ou força maior etc., a CONTRATANTE poderá considerar o contrato rescindido

imediatamente, Íicando dispensada de qualquer prévia notificaçã0, ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha

concorrido para a situaçã0.

12.3. O termo de rescisã0, sempre que possível, será precedido:

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.3.2. Relação dos pagamentos já eÍetuados e ainda devidos;

12.3.3. lndenizações e multas.

12.4. A extinçâo do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econÔmico-Íinanceiro,

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.o 14.133, de

2021).

Ple rrun 9 oe 11

\



E§TADO DO PARÁ

PREFEITURA MuNlclPAL DE CAI{AÃ Dos CARA,ÁS

FUNDo MuNrctPAL DE AsslsTÊNcA SoclAr

12.5. 0 procedimento formal de extinçâo contratual terá início mediante notificação escrita, entregue diretâmente a

CONTRATADA, por via postal, com aviso de recebimento, pessoalmente mm o devido atesto de recibo ou endereço

eletrônico.

12.6. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a ampla

deÍesa, e precedidos de autorizaçáo escrita e fundâmentada da autoridade competente.

í3. CLÁUSULA MA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁnn

13.1. As despesas deconentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no

Orçamento Municipal, deste exercício, na dotação abaixo discriminada: Exercício 2024 Atividade

1416.081221315.2.100 Manter a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, Classiícaçâo econômica

3.3.90.36.00 Outros serv. de terceiros pessoa Íísica, Subelemento 3.3.90.36.15, no valor de R$ 60.000,00. Fonte: 1708.

13.2. A dotação relativa aos exercÍcios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçâo da Lei orçamentfuia

respectiva e liberação dos créditos mnespondentes, medianle apostilamento.

14. SUlá DÉCIMA OUARTA - DOS CASOS OMISSOS

14,1. 0s casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições contidas na Lei n0 14.133, de

2021 e Lei no 8.245, de '1991, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei n0 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - ê normas e princípios gerais dos contratos.

15. CúUSULA D CIMA QUINTA - ALTERAÇÔES

15.í. Este contrato podeÉ ser alteÍ'ado, mediante Termo Aditivo, para melhor adequação ao atendimento da

Íinalidade de interesse público a que se destina e para os casos previstos neste instrumênto, sendq assegurada a

C0NTRATADA a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do ajuste.

15.2. Caso, por razões de interesse público devrdamente justiícadas, a CONTRATANTE decida devolver o imóvel e

rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de vigência, ícará dispensada do pagamento de qualquer multa,

desde que notiÍique a CONTRATADA, por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

í5.3. Se, durante a locaçã0, a coisa locada se deteriorar, sem culpa da CONTRATANTE e o imóvel ainda servh para

o frm a que se disponha, a este caberá pedir reduçao propoÍcional do valor da locação.

15.4, Durante o prazo estipulado para a duração do contralo, não poderá a C0NTRATADA reaver o imóvel locado

(art.40 da Lei Fedenal n. 8.24511991).

15.5. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133, de

2021.

í5.6. Registros que nâo caracterizam alteração do mntrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n0 14.133,de2021.
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLTCAçÃO

16.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Conkatações Públicas (PNCP),

na forma prevista.no art.94 da Lei 14.133, de2021, bem como no respectivo sÍtio oÍicialna lnternet, em atenção ao art.

80, §20, da Lein. 12.527,de2011,clcarl.70, §30, incisoV, do Decreto n.7.724,de2012.

17. CúUSULA DÉCIMA SÉTIMA. FORO

17.1. Fica eleito o Foro da Cidade de Canaã dos Carajás - Pará, com exclusão de qualquer outro por mais

privilegiado que seja, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem

ser compostos pela conciliaçã0, conform e art. 92, §1 
0, da Lei no 1 4.1 33/21 .

Canaã dos Carajás - Pará, em 01 de março de2024

FUNDO M DE ASSISTÊNCA SOCIAL

cNPJ 1 4,443.689i0001 -33

CONTRATANTE

JULIANA SIL DE MELO RIBEIRO

cPF 052.'109,056-32

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

f l6-sI

24. NOME 1, G bQ 5o\ 3
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